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Redução da maioridade penal para 16 anos? Sou a favor de responsabilizar quem quer 

que seja por seus atos, principalmente se forem crimes, porque cada um precisa assumir 

as consequências daquilo que faz. Porém, sou contra a ideia de jogar adolescentes 

infratores na cadeia de adultos, porque o sistema prisional brasileiro é uma barbárie. 

 

Entendo que tornar o menor de 18 anos imputável é uma medida que exige a implantação 

simultânea de um novo modelo de ressocialização. Nem as cadeias de adultos, nem as 

unidades da Fundação Casa onde a internação ocorre pelo período máximo de três anos e 

sem garantir aos internos as ferramentas necessárias para reinserção social. 

 

Primeiro, o adolescente infrator ficaria sujeito a cumprir penas de privação de liberdade 

proporcionais ao crime que cometeu. É o conceito de que a impunidade não será tolerada 

(aliás, o mesmo que falta aos demais criminosos, especialmente os de colarinho branco). 

Mas, não seria o simples encarceramento. 

 

O cumprimento das penas demandaria educação e trabalho em tempo integral, em 

pequenas unidades masculinas e femininas. Entenda-se por educação não apenas o 

conteúdo didático e ensino profissionalizante, mas também atividades culturais e 

esportivas, além de aulas de ética e cidadania, assim como frequência ao atendimento 

psicológico ou de psicanálise, em grupos ou de modo personalizado, associado a outras 

ferramentas interativas voltadas à ressocialização. 

 

Quando falo de trabalho, refiro-me ao desenvolvimento de tarefas que, bem-estruturadas, 

tornarão o novo modelo autossustentável. Há uma série de atividades que os adolescentes 

podem assumir para se tornarem produtivos, garantirem o próprio sustento e até 

constituírem uma poupança para ser utilizada quando forem liberados. As linhas de 

produção podem ser viabilizadas em parceria com a iniciativa privada e o poder público 

das três esferas. 

 

Outra frente de ação fundamental é a revitalização das relações familiares, que demanda 

mecanismos do poder público para, em parceria com organizações da sociedade civil, 

oferecer ajuda especializada - e gratuita - às famílias que tenham dificuldade com ajustes 

de comportamento. Elas, por sua vez, precisarão ter humildade e bom senso para buscar 

e aceitar amparo. 

 

Essa conjugação de esforços é o único meio de enfrentar o problema de modo eficiente. 

Vale lembrar que a mera repressão tem efeito passageiro e, em geral, causa reflexos 

piores que o mal que almeja combater. O medo opera como empecilho temporário porque 

é da natureza humana desafiar aquilo que teme. Já a consciência muda a atitude. E é isto 



que buscamos. 
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